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Resumo: O objetivo deste artigo é examinar a questão da oposição política nos 
países africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), particularmente através 
das lentes do surgimento de partidos políticos de oposição em Guiné-Bissau, 
enfatizando seu papel central no processo de democratização do País. O objetivo 
de nossa investigação é identificar o envolvimento dos partidos políticos nesse 
processo como um fator crucial na instabilidade das instituições democráticas 
guineenses, uma reflexão que visa incentivar o exame da singularidade da evo-
lução das instituições democráticas no continente africano.

Palavras-chave: democratização; desdemocratização; Guiné-Bissau.

Abstract: The objective of this paper is to scrutinize the issue of political oppo-
sition in the PALOP countries, particularly through the lens of the emergence 
of opposition political parties in Guinea-Bissau, emphasizing their central role 
in the country’s democratization process. The purpose of our investigation is 
to identify the political parties involvement in this process as a crucial factor in 
the instability of democratic institutions in the country, a reflection that aims to 
encourage the examination of the uniqueness of the evolution of democratic 
institutions on the African continent.

Keywords: democratization, de-democratization; Guinea-Bisau.

Resumen: El objetivo de este artículo es analizar el tema de la oposición política 
en los países de PALOP, particularmente a través de la lente del surgimiento de 
los partidos políticos de oposición en Guinea-Bisau, enfatizando su papel central 
en el proceso de democratización del país. El propósito de nuestra investigación 
es caracterizar que la participación de los partidos políticos en este proceso es 
un factor crucial en la inestabilidad de las instituciones democráticas en el país, 
una reflexión que tiene como objetivo fomentar el examen de la singularidad de 
la evolución de las instituciones democráticas en el continente africano.
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1 Introdução 

O presente artigo tem como foco principal a discussão do conceito 

de “oposição política” em um regime democrático a partir da experiência 

democrática da Guiné-Bissau. Dado que o referido conceito pode assu-

mir implicações distintas, é crucial identificar a perspectiva sob a qual é 

abordado neste trabalho, para evitar leituras polissêmicas. 

A oposição política é descrita aqui como uma entidade coletiva que 

desempenha um papel crucial na manutenção da vitalidade e da eficácia 

da administração pública. Ao questionar as políticas do partido político 

no poder, a oposição atua como um contraponto no sistema político, 
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ajudando a prevenir abusos, corrupção e práticas 

antiéticas. Além disso, a oposição contribui para 

a tomada de decisões políticas ao difundir ideias 

diferentes e promover o debate público de várias 

perspectivas. Dessa forma, a oposição incentiva 

a transparência e a legitimação do poder político 

por meio de eleições, evitando o monopólio do 

governo. Ou seja, uma oposição ativa estimula 

o engajamento dos cidadãos, incentivando a 

participação na gestão pública. 

Neste artigo, como é perceptível, analisare-

mos apenas uma parte do conjunto de atores 

que compõem a oposição política, focando-nos 

no caso dos partidos políticos da República da 

Guiné-Bissau, um país libertado do sistema colo-

nial português em 1973 através de uma revolução 

armada que durou onze anos, sob a coordena-

ção de Amílcar Lopes Cabral, líder do Partido 

Africano para a Independência da Guiné e Cabo 

Verde (PAIGC).

Após a independência da Guiné-Bissau, o 

PAIGC, partido político que liderou a luta ar-

mada para a libertação nacional, comandou a 

Guiné-Bissau por 21 anos (1973-1994). Esse go-

verno estabeleceu um sistema político fechado, 

conhecido como governo de partido-único ou 

partido-Estado, no qual os principais cargos 

públicos eram ocupados por líderes militares 

do PAIGC, especialmente os comandantes que 

conduziram a luta pela libertação nacional.

Esse foi um modelo político difundido por di-

versos países africanos, em que uma elite militar 

se estabeleceu como força governante após o 

processo de emancipação colonial. De acordo 

com Kuenzi e Lambright (2005), a configuração 

política que se estabeleceu na África depois da 

independência refletiu a tendência de diversos 

grupos políticos se unirem em único partido, 

o que resultou em diversos obstáculos para a 

ampliação do espectro não só político-partidário, 

mas também das organizações da sociedade civil 

após a vitória na luta anticolonial.

Durante o modelo de partido único, o clima po-

lítico interno do PAIGC e da Guiné-Bissau sempre 

foi marcado por crises e tensões políticas. Além 

de arcar com as consequências de onze anos de 

luta armada para a libertação nacional, o PAIGC 

herdou um país devastado de recursos humanos 

pela ação colonial portuguesa e foi obrigado a 

enfrentar vários problemas relacionados à debi-

lidade econômica do País e às dificuldades de 

afirmação de um Estado Nacional em formação. 

Além disso, é importante salientar que havia 

dificuldades de fortalecer, ao mesmo tempo, a 

unidade binacional Guiné e Cabo Verde e a luta 

contra a emergência de divisões étnicas em prol 

da coesão sociocultural, isso sem contar os gran-

des obstáculos para atender os direitos básicos 

da população a educação, saúde e emprego. 

Em termos políticos, o PAIGC enfrentou di-

versas divergências internas que envolveram 

diferentes sensibilidades étnicas e socioculturais 

do País, num contexto em que predominavam 

as desconfianças entre militantes em relação ao 

assassinato do líder da revolução, Amílcar Lopes 

Cabral, em 1973, e as constantes disputas pela 

liderança política entre as diversas facções polí-

ticas guineenses. De acordo com Semedo (2021), 

a luta pelo controle do PAIGC gerou uma série de 

acusações de tentativa de golpes de Estado, o 

que resultou na detenção de cerca de 70 pessoas 

que sofreram torturas – posteriormente, algumas 

foram fuziladas (Semedo, 2021, p. 126-127). 

Diante da crise política e militar guineense, 

aliada à necessidade de equilibrar a relação da 

Guiné-Bissau com o bloco socialista e o bloco 

ocidental, em plena Guerra Fria, a trajetória polí-

tica guineense ficou marcada por grande instabi-

lidade política, que dificultou o desenvolvimento 

de um sistema institucional estável e inclusivo. 

Portanto, o sistema político-partidário emergiu 

nesse crítico contexto político e isso teve um 

impacto negativo sobre a institucionalização de 

novas organizações partidárias.

O processo da transição democrática e de 

institucionalização da oposição política na Guiné-

-Bissau foi impactado também pela crise do 

modelo comunista global a partir de 1989, bem 

como pela adesão de grande parte dos gover-

nos socialistas ao sistema liberal de mercado e, 

consequentemente, a criação de democracias 

constitucionais. No caso em foco, a Guiné-Bissau 



Luizinho Jorge Cá • Alfredo Alejandro Gugliano
Os partidos políticos e a oposição política na Guiné-Bissau1 3/17

aderiu ao sistema liberal democrático na década 

de 1990, precisamente durante o período que 

Huntington (1994) chamou de “terceira onda de 

democratização”, caracterizada por mudanças 

significativas de vários regimes políticos em di-

ferentes partes do mundo e pela disseminação 

do liberalismo em diferentes regiões.

Para Furtado (2015) e Mendy (1996), nessa 

época, os países africanos recém-independentes 

foram pressionados pela comunidade internacio-

nal para aderir ao modelo liberal democrático, 

com políticas de financiamento e cedência de 

créditos do Banco Mundial (BM) que prometiam 

ajudar a superar os desafios socioeconômicos 

herdados pelas novas autoridades africanas. Na 

Guiné-Bissau, esse processo iniciou com a imple-

mentação do Programa de Ajustamento Estrutural 

(PAE), no período de 1983 a 1987, antecedendo 

a liberalização política que teve maior impacto 

a partir de 1994, quando ocorreram as primeiras 

eleições gerais no País (Cardoso, 1995).

Além de terem sido marco crucial para a con-

cretização do processo de transição política do 

regime monopartidário para o multipartidarismo, 

as primeiras eleições guineenses permitiram o 

surgimento das formações políticas de oposi-

ção ao regime do PAIGC. Contudo, é importante 

salientar que essa oposição existia muito antes 

da mudança do regime político, mas sempre foi 

oculta e suas principais lideranças foram presas, 

em alguns casos até mesmo assassinadas. De 

acordo com Carvalho (2014)2, o sistema paigcista 

executava as pessoas consideradas traidoras, 

que tentavam prejudicar a imagem do partido 

libertador. 

Neste artigo, analisamos o processo de adesão 

da Guiné-Bissau ao sistema político democráti-

co, com especial atenção à problemática dos 

partidos políticos da oposição e à importância 

dessas formações partidárias no processo de-

mocrático guineense, bem como os problemas 

gerados por essas organizações partidárias no 

mesmo processo. 

Em termos metodológicos, o presente trabalho 

2  A autora, por exemplo, descreveu os casos de fuzilamento dos líderes do PDONG – Honório Sanches Vaz e Miguel Embana – e Paulo 
Dias, do partido FLING (Carvalho, 2014, p. 36).

baseia-se numa revisão narrativa de literatura. De 

acordo com Nice Figueiredo (1990), a revisão de 

literatura desempenha um papel importante não 

só na difusão do conhecimento, como também no 

avanço da produção científica a partir das bases 

estabelecidas. Isto é, não se trata de um conhe-

cimento que nasce do zero, mas do acúmulo de 

conhecimento sobre os temas analisados. De 

modo geral, as revisões da literatura cumprem 

com o papel de integralizar o desenvolvimento 

da ciência, assim como oferecer informação 

relevante sobre o desenvolvimento corrente da 

ciência e sua literatura.

Para cumprir com o objetivo proposto, este 

artigo foi dividido em quatro partes, além da 

introdução: a) “O conceito de oposição política”, 

em que apresentamos a abordagem teórica e 

conceitual da oposição política, atendendo ao 

objetivo do trabalho; b) “Surgimento dos partidos 

de oposição na Guiné-Bissau”, examinando a 

conjuntura política em que surgiram as primeiras 

formações políticas da oposição e suas principais 

caraterísticas; c) “papel dos partidos da oposição 

na democracia guineense”, refletindo sobre as 

principais linhas ideológicas e o desempenho 

político dos principais partidos guineenses; d) 

nas “considerações finais”, o artigo apresenta uma 

síntese dos elementos analisados, bem como os 

argumentos finais deste estudo. 

2 O conceito de oposição política 

Nas suas primeiras discussões, o conceito 

de “oposição política” estava bastante centrado 

na contraposição entre partidos políticos disso-

nantes em relação às políticas de determinados 

governos ou forças governamentais (Dahl, 1997; 

Ionescu; Madariaga, 1968). Mais recentemente, 

essa noção foi ampliada, visando agregar dife-

rentes formas políticas de exercer a oposição. 

Como explicam Brack e Weinblum (2011), esse 

conceito hoje é definido como um desacordo 

em relação a um governo ou às suas políticas; 

um confrontamento com as elites políticas que 

hegemonizam as instituições estatais – o que 
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incluiria especialmente diferentes organizações 

da sociedade civil, como também os partidos 

políticos.

Essa última acepção apresenta diversas vanta-

gens para o desenvolvimento de estudos sobre 

oposição política em áreas em que a democracia 

enfrenta dificuldades para se consolidar. Uma 

das suas vantagens é que nos permite evitar o 

reducionismo que predomina na maioria das lite-

raturas sobre oposição política, que se concentra 

na oposição parlamentar. Isso torna possível o 

tratamento de outros tipos ou variedades de 

oposição política em contextos distintos daqueles 

encontrados, por exemplo, no contexto europeu.

A ciência política, no âmbito internacional, 

passou a dar mais importância ao estudo da 

oposição política em regimes democráticos a 

partir da publicação da análise de Dahl (1997), 

que permanece até hoje como referência. De 

acordo com a descrição do escritor, apesar de 

algumas restrições, a oposição é quase uma ca-

racterística benéfica da poliarquia, uma vez que 

possibilita uma troca de poder real e aumenta a 

possibilidade de a sociedade se rebelar contra 

governos que não cumprem suas obrigações 

constitucionais.

Ao longo do tempo, o debate foi avançando 

e vários autores sublinharam o fato da falta de 

homogeneidade do conceito de oposição política. 

Sartori (1966) foi um dos pioneiros a enfatizar o 

tema, notadamente a partir da sua distinção entre 

partidos-sistema e antissistema, diferença que 

poderia acarretar formas diversas de oposição. 

Semelhantemente, outros autores delinearam 

possíveis distinções entre a oposição política 

em contextos de regime democrático e regimes 

autoritários, destacando a necessidade de refletir 

sobre a relação entre os conceitos de oposição 

política e de dissidência (Brack; Weinblum, 2011; 

Daase; Deitelhoff, 2019).

Especificamente sobre a trajetória da opo-

sição política em regimes que não podem ser 

classificados como democracias liberais, Helms 

(2021) chama a atenção sobre as dificuldades de 

a sociedade se contrapor ao poder governamen-

tal diante da ausência de direitos elementares. 

Sem imprensa livre, com restrições à liberdade 

de organização, com forte repressão policial 

nas manifestações públicas, para citar alguns 

exemplos, é bastante complexo – para não dizer 

difícil – que os partidos políticos, ou outras forças 

de oposição da sociedade civil, possam cumprir 

com aquilo que a literatura especializada indica 

como sendo a função da oposição.

Em termos do continente africano, uma par-

cela relevante da literatura acadêmica concentra 

sua análise na fragilidade eleitoral dos partidos 

políticos de oposição. Ao analisar o impacto das 

eleições na democracia na África subsaariana, 

Lise Rakner e Nicolas van de Walle (2009) des-

tacam que os partidos políticos de oposição 

enfrentam dificuldades em obter recursos do 

governo e exercer seu direito de criticar as ações 

governamentais, tanto por meio da via parla-

mentar quanto na relação com a sociedade civil. 

Dessa forma, em diversas regiões, a capacidade 

eleitoral desses partidos é bastante reduzida.

Quando as organizações políticas da oposição 

não têm recursos para sustentar suas atividades 

ou não há uma regulamentação mais rigorosa 

de financiamento político público, elas tendem 

a buscar recursos em fontes externas, o que 

aumenta a influência das grandes corporações 

econômicas e das grandes potências mundiais 

nos processos eleitorais. Em outras palavras, a 

situação financeira dos partidos políticos em geral 

e dos partidos da oposição em particular pode ter 

um impacto tanto na desorganização partidária 

quanto na fragilização do sistema político e na 

vulnerabilidade das instituições estatais. Esse é 

um dos tópicos de maior relevância nos debates 

sobre a oposição política na Guiné-Bissau.

3 Surgimento dos partidos de oposição 
na Guiné-Bissau 

Um dos primeiros estudos a abordar o sur-

gimento dos partidos políticos da oposição na 

Guiné-Bissau foi o de Carlos Cardoso, intitulado 

A transição democrática na Guiné-Bissau: um 

parto difícil, publicado em 1995, um ano depois 

da realização das eleições gerais no País. No 

artigo em questão, o autor apontou duas origens 
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dos primeiros partidos políticos da oposição, que 

convencionou chamar de “origens históricas” e 

“origens estruturais”.

As origens históricas, no entender de Cardoso 

(1995), relacionam-se com as implicações do 

monopólio do poder político que caracterizou 

a atuação das elites políticas associadas ao re-

gime do PAIGC como partido-único mediante 

poderes autóctones de vários grupos étnicos 

na Guiné-Bissau. Em outras palavras, enquanto 

orgulhava-se da legitimidade histórica por liderar 

o processo de emancipação colonial e concen-

trava o poder político nas primeiras décadas após 

a independência, o PAIGC também se colocava 

como opositor das autoridades administrativas 

locais, formadas por representantes de diversos 

grupos étnicos (os régulos). 

Por outro lado, havia sinais de dissidências 

internas no próprio PAIGC por parte de alguns 

militantes, que, apesar de fazerem parte do par-

tido, se sentiam não só isolados das primeiras 

estruturas governamentais do País, mas também 

ausentes dos espaços de tomada de decisões 

importantes da vida política guineense. Essa de-

cepção dos militantes do PAIGC, mesmo tendo 

sido abafada ao longo do tempo pelo regime do 

Partido Único, contribuiu para a abertura política e 

a formação de novas siglas partidárias no período 

de abertura política.

Outra camada da população guineense que 

constituiu a oposição ao PAIGC antes da abertura 

democrática foram os antigos membros da Polícia 

Internacional de Defesa do Estado da Direção-Ge-

ral de Segurança (PIDE/DGS)3– uma corporação 

policial secreta composta por guineenses que se 

colocavam a serviço das autoridades coloniais 

portuguesas contra os Antigos Combatentes 

da Liberdade da Pátria4 no período da luta de 

3  A PIDE era um corpo policial secreto criado pela autoridade colonial portuguesa e composto essencialmente por guineenses que 
espionavam as estratégias de guerra delineadas pelo partido libertador da Guiné-Bissau (PAIGC). A PIDE/DGS atuava como agência 
especial de informações do Estado, a serviço do sistema colonial português na Guiné-Bissau. A mesma estrutura foi criada também em 
outras ex-colônias de Portugal na África integrantes dos PALOP. 
4  “Antigos Combatentes da Liberdade da Pátria” refere-se a homens e mulheres que se dedicaram incondicionalmente à luta contra o 
sistema colonial português, com o objetivo de alcançar a libertação nacional do território que hoje conhecemos como a República da 
Guiné-Bissau.
5  A Carta dos 121 foi um manifesto assinado e apresentado por um grupo de militantes do PAIGC durante a reunião do Comitê Central 
do partido em junho de 1991. Nesse documento, os militantes expressaram sua fidelidade aos ideais do PAIGC, ao mesmo tempo que 
reivindicavam a democratização interna do partido. Eles apelavam para o diálogo e a definição clara da linha ideológica do PAIGC, visan-
do restaurar a confiança entre os militantes e simpatizantes. 

libertação nacional. De acordo com Cardoso 

(1995), depois da independência nacional, o PAI-

GC passou a perseguir antigos agentes da PIDE/

DGS para vingar o que os dirigentes partidários 

consideraram como fissuras que esse corpo 

policial causou contra o partido.

Em suma, essa origem histórica dos partidos 

políticos de oposição na Guiné-Bissau se iden-

tifica com a constituição gradual da oposição 

em função de atuação política do regime do 

partido-único; trata-se de uma insurgência contra 

o monopólio do poder político do partido liber-

tador durante as duas primeiras décadas após 

a independência da Guiné-Bissau – lembrando 

que o PAIGC teve dificuldades de lidar de forma 

pacífica com os setores da sociedade guineen-

se que, sob a influência colonial, se aliaram às 

autoridades portuguesas e combateram contra 

os independentistas durante o período da luta 

armada. 

Em relação às origens estruturais da opo-

sição no País, Cardoso (1995) analisou como 

alguns militantes ligados aos órgãos decisórios 

do PAIGC contribuíram para o surgimento das 

primeiras alas que se mostraram como oposição 

à liderança desse partido político, apontando 

os subscritores da famosa Carta dos 1215 que, 

posteriormente, formaram o Partido para Re-

novação e Desenvolvimento (PRD), em outubro 

de 1992, uma das primeiras formações políticas 

institucionalizadas na Guiné-Bissau. A oposição 

de origem estrutural expressa um sentimento 

de revolta interna dos militantes do PAIGC que, 

mesmo tendo sido abafada há muito tempo 

pelo regime do Partido-Único, contribuiu para a 

dissidência dos militantes desse partido, assim 

como para a criação de novas siglas partidárias 

depois da admissão do pluripartidarismo.
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Dessa forma, os principais elementos que 

diferenciam a oposição histórica da oposição 

estrutural são os seus protagonistas e o tempo 

em que cada uma surgiu. Enquanto a oposição de 

origem histórica é a mais antiga e protagonizada 

por cidadãos que não têm um vínculo formal de 

militância com o PAIGC, a oposição de origem 

estrutural é a mais recente e protagonizada por 

militantes e dirigentes do PAIGC ligados às es-

truturas do Estado guineense (Partido-Único). 

Aliás, Cardoso (1995, p. 270) definiu a referida 

assimetria de seguinte forma:

O primeiro, para além de ter um caráter mais 
histórico por ter surgido ao longo da trajetória 
política por que passou o país, é marcado por 
uma certa exterioridade em relação ao próprio 
aparelho do PAIGC e as estruturas do poder. O 
segundo tipo é de constituição mais recente e 
é em grande medida interno ao próprio apare-
lho, tanto do PAIGC como do próprio Estado.

Em termos dos fatores gerais que impulsiona-

ram o surgimento da oposição na Guiné-Bissau, 

cabe sublinhar a insurgência do que Cardoso 

(1995) chamou de uma nova classe política as-

sentada na pequena burguesia urbana, quadros 

técnicos do Estado e assalariados empobrecidos. 

Conforme o autor, essas três camadas se transfor-

maram posteriormente em partidos políticos de 

oposição, entre eles, o Partido da Convergência 

Democrática (PCD), que reuniu uma parte consi-

derável dos quadros técnicos e da intelectualida-

de; a Frente Democrática Social (FDS), sustentada 

na mobilização de uma camada de assalariados 

urbanos com baixos rendimentos e também 

por setores empobrecidos do campesinato; e a 

Resistência da Guiné-Bissau/Movimento BaFatá 

(RGB-MB)6, que aglutinou uma parte considerável 

da camada camponesa e dos ex-colaboradores 

do aparelho administrativo colonial.

No entanto, é necessário ainda sublinhar que, 

além desses três partidos (PCD, FDS e RGB-MB), 

também ganharam destaque na mesma época 

outras novas agremiações que fortaleceram a 

6  Esse partido foi formado por ex-colaboradores do aparelho colonial, guineenses que se aliaram ao regime colonial português contra 
os seus próprios irmãos nativos e contra o PAIGC no período da luta pela independência do País. A categoria dos ex-colaboradores do 
aparelho colonial pode ser subdividida em burocratas, militares e pessoas de profissão liberal, incluindo os agentes da PIDE/DGS já 
mencionados (Cardoso, 1995).

oposição ao regime do PAIGC, entre as quais o 

Partido Democrático do Progresso (PDP), o Partido 

da Renovação Social (PRS), a União Democrática 

da Oposição (UNIDO), a Frente Democrática Social 

(FDS) e a Frente de Libertação para a Indepen-

dência Nacional da Guiné (FLING), o mais antigo 

partido político guineense, fundado na década 

de 1950 e extinto em 2022. 

Em termos ideológicos, é possível notar que 

todas as primeiras estruturas políticas mencio-

nadas foram constituídas como uma oposição 

ao PAIGC e buscaram se adequar às ondas de 

mudanças internacionais que estavam sendo 

implementadas pelo liberalismo democrático 

em regimes políticos anteriormente comunistas. 

Dessa forma, a maioria dos partidos políticos 

recém-formados apresentou-se liberal ou so-

cial-democrata, com exceção da RGB-MB, que 

dividiu com outros partidos PRD, PDP e PCD uma 

parcela da população composta por intelectu-

ais guineenses, enquanto manteve uma linha 

nacionalista. Aliás,

A RGB-MB, o PRD e o PDP (Partido Democrático 
do Progresso) são os três outros partidos que 
repartem com o PCD a intelectualidade gui-
neense. Com excepção do Movimento BaFatá 
marcada por uma forte influência democra-
ta-cristã, os restantes têm uma orientação 
liberal e social-democrata. cumprem com a 
ideologia do cunho liberal social-democrata. 
O PRS (Partido da Renovação Social) do Sr. 
Koumba Yala congrega no seu seio uma parte 
dos assalariados empobrecidos dos centros 
urbanos e uma franja do jovem lumpempro-
letariado (Cardoso, 1995, p. 273). 

Nos primeiros anos depois da libertação na-

cional, a relação entre o PAIGC e os partidos 

políticos opositores era tensa, fato que dificultou 

ainda mais a realização de reformas importantes 

que poderiam adequar a vida política da Guiné-

-Bissau ao contexto democrático. De um lado, o 

PAIGC, como principal “ator” da independência 

da Guiné-Bissau no poder, tentou preservar a 

sua influência no cenário político guineense; por 

outro lado, as novas formações partidárias criaram 
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arranjos políticos visando debilitar a hegemonia 

política do PAIGC e promover mudanças na lide-

rança política do País (Cardoso, 1995). 

No entanto, durante a realização das primeiras 

eleições gerais na Guiné-Bissau, em 1994, os 

dois jornais mais influentes do País, o jornal Nô 

Pintcha e o Correio de Bissau, tiveram o funciona-

mento suspenso – menos de um mês antes das 

eleições, ambos os jornais pararam de circular, 

retornando quase dois meses após as eleições. 

Esse fato dificultou a livre circulação de ideias no 

período eleitoral e representou um dos primeiros 

atentados à liberdade de opinião e de imprensa 

no processo de democratização da Guiné-Bissau. 

Isso ilustra as imensas dificuldades que os 

primeiros partidos políticos guineenses enfren-

taram para o exercício da oposição diante do 

governo do PAIGC. Contudo, o uso da máquina 

pública pelo PAIGC não foi o único obstáculo 

para a consolidação da oposição política na 

Guiné-Bissau. Também, os próprios partidos da 

oposição contribuíram significativamente para 

esse contexto, tendo em vista as enormes difi-

culdades de diálogo entre eles e a falta de ela-

boração de uma agenda comum de atuação. As 

referidas divergências políticas entre os partidos 

da oposição deram largas vantagens ao PAIGC 

nas primeiras eleições legislativas realizadas em 

1994, tal como confirmaram os resultados.

TABELA 1. RESULTADOS DEFINITIVOS DAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS DE 1994

Partidos políticos N. de votos N. de deputados

PAIGC: Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde 134.982 62

RGB-MB: Resistência da Guiné-Bissau – Movimento BaFatá 57.566 18

UM: Uniao para a Mudança 36.797 6

PRS: Partido da Renovação Social 29.957 12

PCD: Partido da Convergência Democrática 15.411 0

PUSD: Partido Unido Social-Democrata 8.286 0

FLING: Frente de Libertação para a Independência Nacional da Guiné 7.475 1

FCG-SD: Fórum Cívico Guineense Social-Democracia 494 0

Total 290.968 99
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de Cardoso (1995, p. 277).

A vitória do PAIGC nas primeiras eleições le-

gislativas guineenses garantiu uma maioria par-

lamentar com uma base de 62 deputados. Pouco 

menos de um ano mais tarde, o PAIGC saiu ainda 

mais fortalecido com a vitória de João Bernardo 

Vieira (Nino) nas eleições presidenciais, candidato 

apoiado pelo mesmo partido político, tal como 

ilustra a tabela a seguir.

TABELA 2. RESULTADOS DA PRIMEIRA VOLTA DAS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE 1994

Candidatos presidenciais N. de votos

João Bernardo Vieira (Nino) 142.577

Koumba Yala 67.518

Domingos Fernandes Gomes 53.825

Carlos Domingos Gomes 15.645

François K. Mendy 8.655

Bubacar Djaló 8.506

Víctor Saúde Maria 6.388

Antonieta Rosa Gomes 5.509

Total 308.626
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados de Cardoso (1995, p. 277).
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A vitória do PAIGC nas primeiras eleições le-

gislativas que permitiram ao partido político 

formar a maioria parlamentar e a vitória de João 

Bernardo Vieira (Nino) nas eleições presidenciais 

confirmaram não só a legitimidade popular de 

antigos dirigentes do partido-único, mas também 

a reconfiguração do monopólio do poder político 

no PAIGC, impossibilitando a alternância do poder 

almejada pelos partidos políticos de oposição 

que concorreram em ambas as eleições. 

Dessa forma, as primeiras eleições gerais da 

Guiné-Bissau recolocaram o PAIGC na arena 

política guineense, contrariando as expectativas 

dos partidos da oposição, que, por motivos já 

mencionados, saíram derrotados do primeiro 

embate eleitoral da história política democráti-

ca da Guiné-Bissau. O escrutínio, contudo, não 

deixa de ser um marco histórico relevante para 

o processo de democratização da sociedade 

guineense, pois abriu as primeiras portas para a 

concorrência democrática.

De modo geral, o surgimento dos partidos 

políticos na Guiné-Bissau pode ser incluído na 

caracterização apresentada por Maurice Duverger 

(1970) em relação à origem e evolução dos parti-

dos políticos. Na sua abordagem, o autor aponta 

que os partidos políticos surgem nos contextos 

de divisões e divergências sociais e de grupos de 

interesses que se organizam para defender suas 

posições e representar seus interesses num dado 

sistema político – algo que ocorreu de maneira 

semelhante no contexto da Guiné-Bissau.

7  Esse é um dos artigos da antiga Constituição da República da Guiné-Bissau (CRGB) que definia o Partido Africano para a Indepen-
dência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) como a única força política com legitimidade de dirigir o destino político da sociedade guineense. 
Para iniciar o processo de democratização do Estado guineense, foram feitas revisões pontuais da constituição da Guiné-Bissau e, em 
consequência disso, o referido artigo foi alterado em maio de 1991, criando as condições legais necessárias para o pluralismo partidário 
na Guiné-Bissau.

4 Papel dos partidos da oposição na 
democracia guineense

Na seção anterior, foram apresentados argu-

mentos que sustentam a tese de que os primeiros 

partidos políticos da oposição na Guiné-Bissau 

surgiram em um contexto político desafiador. 

Isso explica o fracasso inicial na realização dos 

objetivos das formações políticas mencionadas 

devido à concentração do poder político durante 

o governo do PAIGC. Além disso, essas novas 

formações políticas não conseguiram coordenar 

as suas ações políticas para enfrentar o regime 

do partido único. Nesta nova parte do artigo, 

pretende-se avançar no debate sobre o tema, 

analisando os principais impactos do desem-

penho das formações políticas da oposição no 

processo democrático da Guiné-Bissau.

A partir de abertura democrática na década de 

1990, o número de formações político-partidárias 

cresceu incessantemente até 2022, chegando a 

mais de 50 partidos políticos e demais coliga-

ções partidárias formalmente instituídas. Cardoso 

(1995) afirma que, com exceção da Frente de 

Libertação para a Independência Nacional da 

Guiné (FLING), fundada na década de 1950, e da 

Resistência da Guiné-Bissau/Movimento Bafatá, 

criada em 1986, todos os outros partidos surgiram 

depois da queda do artigo 47 da Constituição da 

República da Guiné-Bissau (CRGB) de 1984. O 

quadro que segue apresenta os nomes e as siglas 

das formações políticas legalmente constituídos 

até o ano 2023 no País.

QUADRO 1. PARTIDOS POLÍTICOS DA GUINÉ-BISSAU ATÉ 2023

Denominações partidárias da Guiné-Bissau até 2023 Siglas

Aliança das Forças Patrióticas AFP

Aliança Democrática AD

Aliança para a República APR

Aliança Popular Unida APU

Assembleia do Povo Unido - Partido Democrático da Guiné-Bissau APU-PDGB

Centro Democrático CD
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Denominações partidárias da Guiné-Bissau até 2023 Siglas

Congresso Nacional Africano CNA

Fórum Cívico Guineenses Social-Democracia FCG/SD

Frente de Libertação para a Independência Nacional da Guiné FLING

Frente Democrática Social FDS

Frente Patriótica de Salvação Nacional FREPASNA

Liderança para o Desenvolvimento Sustentável LID

Liga Guineense de Proteção Ecológica LIPE

Movimento de Alternância Democrática MADEM-G15

Movimento Democrático Guineense MDG

Movimento Guineense para o Desenvolvimento MGD

Movimento Patriótico MP

Partido Africano para o Desenvolvimento PAD

Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde PAIGC

Partido Africano para Paz e Estabilidade Social PAPES

Partido da Convergência Democrática PCD

Partido da Nova Democracia PND

Partido da Nova Força Nacional NFN

Partido da Reconciliação Nacional PRN

Partido da Renovação e Progresso PRP

Partido da Renovação Social PRS

Partido da Unidade Nacional PUN

Partido de Solidariedade e de Trabalho PST

Partido Democrático da Guiné PDG

Partido Democrático para Desenvolvimento PDD

Partido Democrático Popular PDP

Partido Democrático Socialista PDS

Partido do Progresso PP

Partido dos Trabalhadores PT

Partido dos Trabalhadores da Guiné-Bissau – No Djunta Mon PT

Partido dos Trabalhadores Guineenses PTG

Partido Luz da Guiné-Bissau PLGB

Partido Manifesto do Povo MANIFESTO

Partido Nova Democracia PND

Partido para a Democracia, Desenvolvimento e Cidadania PADEC

Partido para Justiça Reconciliação e Trabalho-Plataforma de Frentes Democrática PJRT-PFD

Partido para o Desenvolvimento de Combate a Pobreza PDCP

Partido Republicano para a Independência e Desenvolvimento PRID

Partido Social Democrata PSD

Partido Socialista da Guiné-Bissau PS-GB

Partido Unido Social Democrata PUSD

Plataforma Unida PU
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Denominações partidárias da Guiné-Bissau até 2023 Siglas

Resistência da Guiné-Bissau/Movimento Bafatá RGB/MB

União Eleitoral EU

União Nacional para Democracia e Progresso UNDP

União para Mudança UM

União Patriótica da Guiné UPG
Fonte: elaboração dos autores com base na lista dos partidos políticos publicados pelo Supremo Tribunal da 
Justiça (STJ) da Guiné-Bissau. 

8  Não elegeram deputados: Fórum Cívico Guineense Social-Democracia (FCG-SD), Liga Guineense de Proteção Ecológica (LIPE), Par-
tido Unido Social-Democrata (PUSD), Frente de Libertação para a Independência Nacional da Guiné (FLING) e Partido da Renovação e 
Progresso (PRP).

Não basta observar o aumento constante 

da lista de organizações políticas partidárias, 

também é importante notar o crescimento das 

divergências entre a classe política e a militar, o 

que, em certos momentos, incentivou a troca de 

poder político por meio da subversão da ordem 

constitucional. Por exemplo, o debate político 

de 1998, que teve como foco principal o tráfico 

de armas de propriedade do Estado guineense 

para os rebeldes de Casamança, uma região do 

Senegal situada na fronteira com a Guiné-Bissau, 

culminou em uma tentativa de golpe de Estado 

que levou à guerra civil ocorrida entre 7 de junho 

de 1998 e 7 de maio de 1999.

Ademais, a disputa política entre o PAIGC no 

poder e os principais partidos da oposição, sobre-

tudo o Partido da Renovação Social (PRS), inten-

sificou a rivalidade, somando-se a outros fatores, 

como a fragilidade institucional, o sentimento de 

pertencimento étnico e tribal, a debilidade econô-

mica, a influência política regional e internacional 

sobre o País, as intrigas e as desconfianças entre 

militares em relação ao tráfico de armas para os 

“rebeldes” de Casamança. De acordo com Nhasse 

(2022, p. 23), este último fator foi considerado a 

causa imediata da crise que culminou no conflito 

armado. E esse conflito provocou mudanças 

significativas no poder político guineense.

Além de interromper a primeira legislatura 

democrática da Guiné-Bissau, o referido conflito 

político-militar, conhecido como “a guerra de 7 de 

junho”, afastou o PAIGC da governação ao des-

tronar e colocar em exílio João Bernardo Vieira, 

primeiro presidente guineense eleito democra-

ticamente. Após o conflito, foram realizadas as 

eleições legislativas de 1999, as quais resultaram 

na alternância do poder com a ascensão do PRS, 

que venceu as eleições legislativas com uma 

maioria relativa, conforme ilustrado pelos dados 

da tabela a seguir.

TABELA 3. RESULTADO DAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS DE 1999

Denominações partidárias Deputados

Partido da Renovação Social (PRS) 38

Resistência da Guiné-Bissau – Movimento BaFatá (RGB-MB) 29

Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) 24

AD (PCD-FD) 3

Partido Social-Democrata (PSD) 3

Uniao para Mudança (UM) 3

Frente Democrática Social (FDS) 1

União Nacional para Democracia e Progresso (UNDP) 1

Total 102
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados dos relatórios da CNE da Guiné-Bissau8. 
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Os dados da tabela apontam que, junto com 

o PRS, outros novos partidos políticos elegeram 

deputados, caso de RGB-MB, AD (PCD-FD), PSD, 

UM, FDS e UNDP. A alternância do poder político, 

influenciada pelo levante militar, foi fortalecida 

com a eleição do principal líder do PRS, Kumba 

Yala, para o cargo de Presidente da República 

em 2000. No entanto, isso não impediu novos 

golpes de Estado. De acordo com Jarju (2019), 

depois da “guerra de 7 de junho” (1998-1999), as 

deposições de autoridades eleitas na Guiné-Bis-

sau continuaram com a derrubada do presidente 

Kumba Yala em 2003, assim como com o golpe 

de Estado que, em 2012, depôs o Presidente da 

República interino, Raimundo Pereira, e o governo 

liderado por Carlos Gomes Júnior.

Todos os golpes mencionados foram execu-

tados por forças militares. Contudo, não se pode 

ocultar que “há uma forte associação entre as 

elites militares e políticos no que diz respeito às 

questões dos golpes sucessivos que acontece-

ram no país [...] contribuindo na desestabilização 

política e democrática” (Djau, 2016, p. 51). Os 

políticos envolvidos nos golpes ou que apoiam 

episódios dessa natureza foram geralmente can-

didatos que, após serem derrotados nas eleições, 

aproveitaram a fragilidade institucional das Forças 

Armadas como instrumento de derrube dos go-

vernos constitucionalmente eleitos, o que revela 

vícios antidemocráticos da oposição político e 

partidária guineense.

Em um período de dez anos, entre 2012 e 2020, 

não houve novos golpes militares contra autorida-

des eleitas de forma democrática. No entanto, em 

2020, o então candidato Umaro Sissoco Embaló 

(USE), declarado vencedor provisório do pleito, 

9  O termo “legislatura” é empregado na Guiné-Bissau para referir um período determinado pela lei para o exercício do poder político por 
um grupo político dirigente. A primeira legislatura guineense iniciou com a constituição do primeiro parlamento (Assembleia Nacional 
Popular – ANP) que proclamou a independência do País em 1973. Depois de adesão ao multipartidarismo, a Constituição da República 
da Guiné-Bissau (CRGB), através do artigo 79, determina que cada legislatura na Guiné-Bissau deve iniciar com a proclamação dos re-
sultados de cada eleição legislativa e durar por um período de quatro anos. Depois da 1ª legislatura que iniciou com a Proclamação da 
Independência, seguiram-se a 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª legislaturas. Depois da 8ª legislatura, seguiu-se a 9ª legislatura, que iniciou em 
2014 com a proclamação dos resultados das eleições legislativas do mesmo ano. Essa última legislatura (9ª legislatura), que compreen-
deu o período de 2014 a 2019, foi muito turbulenta do ponto de vista político e institucional.
10  Os problemas internos aqui mencionados referem-se à crise política interna do PAIGC que ganhou maior proporção durante e depois 
do VIII Congresso do partido, realizado em 2014, na cidade de Cacheu, no norte da Guiné-Bissau. Nesse congresso, Domingos Simões 
Pereira (DSP) concorreu à liderança do PAIGC e venceu, mas sua vitória foi fortemente contestada pelo seu adversário, Braima Camará 
(BC), que ficou em segundo lugar na votação. Mesmo após o congresso, a rivalidade entre os dois continuou, resultando na divisão do 
PAIGC em duas alas: uma liderada por Domingos Simões Pereira (DSP), e outra, por Braima Camará (BC). Posteriormente, a facção de 
Braima Camará formou o partido MADEM-G15, composto maioritariamente por dissidentes do PAIGC que se opunham à vitória e à lide-
rança de Domingos Simões Pereira (DSP) no PAIGC. 

violou as normas institucionais ao tomar posse 

simbólica como Presidente da República no dia 

27 de fevereiro de 2020, antes do término do 

processo eleitoral que teve início em 2019, uma 

vez que o Supremo Tribuna de Justiça analisava 

contencioso eleitoral interposto pelo candida-

to adversário, Domingos Simões Pereira (DSP). 

Em dezembro de 2023, numa nova intervenção 

golpista, o presidente Sissoco Embaló tomou a 

decisão, sem respaldo constitucional, de dissolver 

o parlamento eleito em junho de 2023 e, conse-

quentemente, exonerou o governo de Geraldo 

João Martins, emanado pelo referido parlamento.

Desse modo, é visível que a situação política 

guineense continua caótica por vários motivos, 

entre eles, os problemas derivados da crise po-

lítica e institucional da nona legislatura9, que 

resultaram na exoneração de vários governos 

eleitos em detrimento dos governos alheios à 

vontade popular (“governos de iniciativa presi-

dencial”). Precisamente a crise da nona legislatura 

impulsionou as dissidências partidárias, que for-

maram novos partidos e coligações políticas que 

compõem o atual sistema partidário. O principal 

exemplo dessas dissidências é a emergência 

do Movimento para Alternância Democrática 

(MADEM-G15), fundado em 2018, cujos principais 

líderes e fundadores são antigos militantes e 

dirigentes do PAIGC que dele se desvincularam 

no auge dos problemas internos10. 

O crescimento de dissidências políticas em 

decorrência do surgimento de novos partidos 

enfraqueceu as formações políticas tradicio-

nalmente reconhecidas como vencedoras das 

eleições na Guiné-Bissau, em especial o PAIGC 

e o PRS; consequentemente, alterou a configu-
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ração parlamentar e o ambiente sociopolítico no 

País. O resultado do processo eleitoral de 2019 

ilustrou mudanças de pesos políticos dos parti-

11  Domingos Simões Pereira, apoiado pelo principal partido político da Guiné-Bissau (PAIGC), foi derrotado na segunda volta das elei-
ções presidenciais de 2019, obtendo 46,45% de votos, a favor do seu adversário Umaro Sissoco Embalo, que venceu com 53,55%, con-
tando com o apoio político do MADEM-G15 e do PRS, conforme os resultados publicados pela Comissão Nacional das Eleições (CNE).  

dos no parlamento guineense. A tabela a seguir 

contém informações sobre as eleições ao Poder 

Legislativo de 2019.

TABELA 4. RESULTADO DAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS DE 2019 EXPRESSO EM NÚMEROS DE DEPU-
TADOS

Partidos com assentos parlamentares Nº Deputados

Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) 47

Movimento para a Alternância Democrática (MADEM-G15) 27

Partido da Renovação Social (PRS) 21

Assembleia do Povo Unido – Partido Democrático da Guiné-Bissau (APU-PDGB) 5

União para Mudança (UM) 1

Partido da Nova Democracia (PND) 1

Total 102
Fonte: elaboração dos autores com base nos resultados das eleições legislativas de 2019, publicados pela 
Comissão Nacional das Eleições da Guiné-Bissau (CNE), noticiado pelo Jornal de Angola, em 14 de março de 2019.

Com base nesses resultados eleitorais, o 

PAIGC assistiu à diminuição dos seus assentos 

no parlamento, apesar de manter maioria dos 

votos. Ademais, o candidato do PAIGC, Domin-

gos Simões Pereira11, foi derrotado nas eleições 

presidenciais de 2019, assinalando a redução 

da influência do partido libertador (PAIGC) no 

cenário político guineense. O PRS, que sempre 

ocupava a segunda posição entre os partidos 

mais votados, caiu para a terceira posição. E o 

MADEM-G15, partido político criado há menos 

de um ano das eleições e composto maiorita-

riamente por antigos militantes e dirigentes do 

PAIGC, ficou como segunda força política do 

País; consequentemente, ocupou o espaço da 

principal força política da oposição. 

Esses dados apontam que a ruptura no interior 

do PAIGC, que deu origem ao surgimento do 

MADEM-G15, contribuiu para a descentralização 

do poder político que estava concentrado em 

apenas dois partidos – o PAIGC e o PRS. Nessa 

condição, o PAIGC, vencedor das eleições com 

maioria relativa, conseguiu governar por meio 

da coligação com outros partidos políticos, ten-

do assinado em março de 2019 um acordo de 

incidência parlamentar com APU-PDGB, que 

obteve 5 assentos no parlamento, além do acordo 

semelhante que já havia celebrado com o PND 

e a UM, que obtiveram 1 deputado cada. Deste 

modo, o PAIGC garantiu uma maioria composta 

por 54 deputados dos 102 lugares do parlamento.

No entanto, é importante sublinhar que o go-

verno resultante desse acordo não terminou o 

seu mandato, pois foi derrubado em 2020 pelo 

decreto do presidente Umaro Sissoco Embaló, 

que depois nomeou um novo governo liderado 

por Nuno Gomes Nabian, presidente da Assem-

bleia do Povo Unido – Partido Democrático da 

Guiné-Bissau (APU-PDGB).

Considerando que no sistema político guine-

ense o governo emana da maioria parlamentar, 

a pergunta que não quer calar é: como a APU-

-PDGB, com apenas 5 deputados no parlamento 

composto por 102 deputados, conseguiu reunir 

condições políticas para liderar o governo diante 

do PAIGC e do PRS, que obtiveram 47 e 27 de-

putados respectivamente?

Responder essa questão exige uma crítica 

sobre o modo como os partidos políticos da 

oposição na Guiné-Bissau alcançam e exercem 

o poder político, atuando fora dos princípios 

democráticos e sem qualquer fundamento na 



Luizinho Jorge Cá • Alfredo Alejandro Gugliano
Os partidos políticos e a oposição política na Guiné-Bissau1 13/17

Constituição da República. Essa situação é exa-

cerbada pela relação de cumplicidade entre 

os militares e políticos, pelo elevado grau de 

impunidade e pela falta de responsabilização 

judicial dos atores políticos no País.

Nuno Gomes Nabian, presidente da APU-PD-

GB, era vice-presidente da Assembleia Nacional 

Popular (ANP)12, mas, sem a permissão do presi-

dente Cipriano Cassama e diante da discussão 

sobre os resultados eleitorais de 2019, que esta-

vam sob análise no Supremo Tribunal de Justiça 

(STJ), decidiu conferir uma “posse simbólica” ao 

candidato Umaro Sissoco Embaló no dia 27 de 

fevereiro de 202013. No dia seguinte (28 de feve-

reiro de 2020), Umaro Sissoco Embaló, que já se 

apresentava como presidente da Guiné-Bissau, 

destituiu o governo que havia sido eleito por 

Aristides Gomes, nomeando Nuno Gomes Na-

bian chefe do novo governo, violando as leis e 

as normas do País.

No entanto, aqui, o caso de Nuno Gomes 

Nabian (APU-PDGB) é apenas um exemplo de 

atuação ilegal das forças políticas de oposi-

ção guineenses. De um modo geral, os partidos 

políticos de oposição na Guiné-Bissau tentam 

exercer o poder político com base na engenharia 

pós-eleitoral, criando “novas maiorias”14. E, em 

casos extremos, aliam-se às forças de defesa e 

segurança para desestabilizar governos cons-

titucionalmente eleitos, visando conquistar a 

arena governativa. Esse tipo de comportamento 

político-partidário tem sustentado a crise e a in-

definição política e institucional da Guiné-Bissau, 

constituindo motivo de recorrentes golpes de 

Estado na recente história política do País.

Dessa forma, observa-se que a oposição gui-

neense também contribuiu para o retrocesso do 

processo democrático na Guiné-Bissau, reforçan-

12  Assembleia Nacional Popular (ANP) é o nome dado ao parlamento da Guiné-Bissau. É um órgão da soberania com competência 
de discutir e deliberar principais agendas da governação do País. Fórum político do qual emana o governo, ele tem a competência de 
fiscalizar a ação governativa da Guiné-Bissau. 
13  “Posse simbólica” foi o termo usado por Umaro Sissoco Embaló para designar o ato da sua tomada de posse antes do fim do processo 
eleitoral de 2019, cerimônia que antecedeu a decisão do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) que analisava o contencioso eleitoral das 
eleições presidências de 2019 apresentado pelo candidato, Domingos Simões Pereira.  
14  “Nova maioria” é um termo recorrentemente usado na Guiné-Bissau para designar as “maiorias parlamentares” ou coligações pós-
-eleitorais formadas por partidos da oposição com objetivo de destronar o governo eleito pelo povo guineense para formar “novos 
governos” sem a legitimidade popular, nos quais participam partidos da oposição. Trata-se de um conjunto de estratégias políticas exe-
cutadas pela oposição guineense depois das eleições para legitimar os governos da “iniciativa presidencial”. Em geral, “as novas maio-
rias”, assim como “governos da iniciativa presidencial”, contam com apoios das altas chefias militares da Guiné-Bissau, o que dificulta a 
institucionalização da cultura democrática na arena política guineense.   

do a violação da ordem constitucional e a falta 

de cumprimento das regras do jogo democrá-

tico. Essa imaturidade política não é nova, pois 

tem caracterizado a oposição política no País 

ao longo da história. Em 1995, Carlos Cardoso 

criou o termo “oposição jovem” para descrever 

esses grupos políticos que não têm experiência 

e pouco representam os interesses de diferentes 

grupos da sociedade guineense.

Muitos desses partidos acabam alimentando 

o que Scott Mainwaring e Mariano Torcal (2005) 

chamaram de “baixa institucionalização do sis-

tema partidário”, ou seja, quando os atores não 

desenvolvem expectativas e comportamentos 

baseados na premissa de que os contornos e as 

regras fundamentais da competição e do com-

portamento partidários prevalecerão no futuro 

previsível. Em relação à Guiné Bissau, diversas 

práticas partidárias contribuem fortemente para a 

vulnerabilidade do sistema democrático do País.  

A atuação dos partidos políticos de oposição 

também provocou uma transformação do po-

der político nas eleições legislativas de 2023. 

Por exemplo, o PAIGC, que sempre se apoiou 

na autonomia das suas estruturas internas para 

embates eleitorais, teve que adotar a estraté-

gia da coligação eleitoral, articulando diversas 

formações políticas para compor a Plataforma 

Aliança Inclusiva (PAI) Terra Ranka, que obteve 

54 deputados no parlamento, superando, dessa 

forma, a dificuldade de obter a maioria absoluta 

que havia ocorrido nas eleições de 2019.

Dentre as outras agremiações partidárias, é im-

portante salientar o crescimento do MADEM-G15, 

que teve 27 deputados nas eleições legislativas 

de 2019 e subiu para 29 assentos no parlamento 

nas eleições de 2023. O crescimento desse par-

tido é atribuído ao fato de ser liderado por um 
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dos mais influentes empresários guineenses, 

Braima Camará. Além da capacidade financeira 

de Camará, há também as estratégias políticas 

do MADEM-G15 que, em grande parte, acelera-

ram o discurso da pertença étnica e tribal e da 

simpatia religiosa na Guiné-Bissau, contribuindo 

pouco para a coesão da diversidade sociocultural 

do País.

Ainda na análise dos resultados eleitorais de 

cada partido político na nova configuração no 

parlamento guineense, importa sublinhar que o 

15  O PTG é o partido fundado em 2023 e tem como líder Botche Candé, antigo militante e dirigente do PAIGC. Esse partido concorreu 
às eleições legislativas pela primeira vez em 2023 e conseguiu eleger 6 deputados.

PRS sofreu uma redução na sua bancada parla-

mentar, caindo de 21 deputados obtidos em 2019 

para 12 deputados nas eleições de 2023; o Partido 

dos Trabalhadores Guineenses (PTG)15, fundado 

em 2023, concorreu às eleições daquele ano e 

conseguiu 6 deputados no parlamento; o APU-

-PDGB perdeu 4 deputados em 2023, dos 5 que 

elegeu em 2019; enquanto isso, a UM e o PND, 

que em 2019 elegeram 1 deputado cada, não 

elegeram deputado em 2023, tal como sintetiza 

a tabela seguinte.

TABELA 5. COMPARAÇÃO DE NÚMEROS DE DEPUTADOS OBTIDOS POR CADA PARTIDO POLÍTICO 
NAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS DE 2019 E NAS DE 2023

Partidos políticos Deputados em 2019 Deputados em 2023

PAI–Terra Ranka/PAIGC 47 54

MADEM-G15 27 29

PRS 21 12

PTG -- 6

APU-PDGB 5 1

UM 1 --

PND 1 --

Total 102 102
Fonte: elaboração dos autores com base nos resultados das eleições legislativas de 2019 e de 2023, publicados 
pela Comissão Nacional das Eleições da Guiné-Bissau (CNE) e noticiados numa das edições de do Diário das 
Notícias, no dia 8 junho de 2023. 

Ou seja, as 102 cadeiras de deputados da 

Assembleia Nacional Popular (ANP) da Guiné-

-Bissau foram basicamente divididas entre sete 

partidos políticos nos últimos anos (2019 e 2023). 

Essa divisão reforçou as posições dos partidos 

da oposição e diminuiu a influência política dos 

maiores partidos, como o PAIGC e o PRS. As mu-

danças na distribuição dos assentos na Assem-

bleia Nacional Popular (ANP) na última década 

foram influenciadas pelas dissidências partidárias, 

especialmente pelos antigos militantes e diri-

gentes do PAIGC que criaram o Movimento para 

Alternância Democrática (MADEM-G15).

Dessa forma, é possível notar que, desde a 

democratização, surgiram diversas siglas par-

tidárias no País, constituindo um sistema multi-

partidário. No entanto, as novas agremiações não 

proporcionaram grandes mudanças no sistema 

político, uma vez que seus principais líderes ti-

veram formação política no PAIGC e transferiram 

seus métodos de funcionamento para os novos 

partidos políticos. Ou seja, as novas instituições 

políticas partidárias trouxeram poucas mudanças 

em relação à forma tradicional de fazer política 

na Guiné-Bissau.

Além da dissidência e da influência do PAIGC 

sobre o comportamento dos novos partidos po-

líticos na Guiné-Bissau, é possível notar também 

um fenômeno que, neste artigo, se convencionou 

chamar de transição de militância e de simpatia 

aos partidos políticos no País. Trata-se da vola-

tilidade da militância política: muitos militantes, 

dirigentes e simpatizantes dos partidos políticos 

trocam de partido constantemente. Embora tal 
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fator tenha pouco impacto na definição dos perfis 

partidários, é extremamente relevante para esta 

análise, pois exerce grande influência na carac-

terização partidária. 

Ao analisar a lista atualizada dos partidos políti-

cos legalizados no País até 2023, é possível notar 

um avanço em termos de pluralidade partidária, 

que, até certo ponto, simboliza a diversidade de 

opiniões. Isso é benéfico para a vitalidade demo-

crática no contexto guineense. Contudo, essa 

variedade de partidos políticos na Guiné-Bissau 

(mais de 50 partidos) é fator de preocupação e re-

presenta um risco de fragmentação sociocultural 

em um país com uma população de pouco mais 

de 2 milhões de habitantes, composta por uma 

grande variedade de grupos étnicos e religiosos. 

Muitos desses partidos políticos utilizam seus 

poderes para propagar discursos de ódio e divi-

são entre a sociedade, buscando solidariedade 

étnica e religiosa como forma de obter maior 

número de votos nos processos eleitorais. As 

ações partidárias desse tipo têm causado um 

impacto significativo na polaridade política e 

fragmentação social. Isso pode aumentar o risco 

de conflitos culturais e religiosos entre as popu-

lações da Guiné-Bissau no futuro próximo.

Outro aspecto relevante a ser considerado em 

relação ao sistema partidário é a falta de transpa-

rência nos fundos e financiamentos das atividades 

partidárias. Em entrevista à DW África em 2019, o 

politólogo guineense Rui Jorge Semedo chamou 

a atenção para os recursos financeiros utilizados 

pelos três principais partidos políticos guineenses 

– o PAIGC, o PRS e o MADEM-G15 – na eleição 

presidencial de 2019. Durante a mesma conversa, 

o especialista afirmou que esses investimentos 

representam a “exploração dos escassos recursos 

que o país tem, como, por exemplo, a madeira” 

(Deutsche Welle [...], 7 mar. 2019), que vai acon-

tecer depois do processo eleitoral. 

Trata-se de uma questão de amostra que 

reflete como os demais partidos (geralmente 

mais vulneráveis do ponto de vista econômico) 

são afetados pelo financiamento duvidoso. Por-

tanto, se por um lado o crescimento acelerado 

dos partidos de oposição na Guiné-Bissau pode 

ser entendido como uma importante alavanca 

para a participação democrática guineense, por 

outro lado esse crescimento pode representar 

um grande risco para a segurança e a soberania 

do País, visto que a Guiné-Bissau ainda enfrenta 

um quadro de fraqueza institucional, tendo difi-

culdades para controlar a origem dos recursos 

adquiridos pelas formações políticas.

Além dos desafios de controlar o financia-

mento partidário, o Estado guineense também 

enfrenta dificuldades financeiras para sustentar 

as atividades dos partidos políticos. De acordo 

com M’bunde (2017), um dos principais obstáculos 

para o funcionamento regular da democracia 

na Guiné-Bissau está relacionado à falta de fi-

nanciamento público para os partidos políticos. 

Além disso, o problema abrange também a de-

sinstitucionalização partidária, as instabilidades 

institucionais e constitucionais que determinam 

as atribuições do Presidente da República e das 

funções do primeiro-ministro. O autor afirma que 

[…] a falta de observação de incentivos finan-
ceiros partidários (o não regular financiamento 
público das agremiações político-partidárias) 
e a Constituição da República vigente (mais 
especificamente, a não muito bem resolvi-
da questão de repartição do poder entre o 
Presidente e o Primeiro-Ministro). Destes dois 
elementos principais, produz-se um conjunto 
de fatores que tende a ter implicações diretas 
na relação de insuficiente institucionalização 
dos partidos e a cíclica interrupção do pro-
cesso democrático na Guiné-Bissau (M’bunde, 
2017, p. 52). 

A regulamentação do financiamento político 

partidário pelo governo guineense é crucial para 

o desenvolvimento da democracia no País, a fim 

de se ajustar às condições socioeconômicas e 

aos objetivos políticos nacionais, uma vez que “a 

regulamentação do financiamento deve ser base-

ada nos objetivos políticos de um país”, conforme 

mencionado por Magnus Ohman (2015). Isso 

implica que a Guiné-Bissau precisa adotar uma 

regulamentação não apenas robusta e rigorosa, 

mas também adequada às suas circunstâncias, a 

fim de exigir a prestação de contas aos partidos 

políticos com base na cobrança dos relatórios 

financeiros ao final de cada eleição.
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5 Considerações finais

Este artigo analisou o papel dos partidos políti-

cos de oposição na manutenção da estabilidade 

política e democrática na Guiné-Bissau. A análise 

abrange todo o contexto político desde o surgi-

mento dos primeiros partidos até a atualidade. 

Observa-se que os partidos políticos emergiram 

em um ambiente político bastante tenso e foram 

constantemente pressionados pelo regime de 

partido único que prevaleceu na Guiné-Bissau nas 

duas primeiras décadas após a independência.

Com a principal exceção da FLING, as primeiras 

estruturas partidárias de oposição na Guiné-Bis-

sau surgiram muito antes da implementação 

do liberalismo político, mas só conseguiram 

se institucionalizar após a liberalização política 

ocorrida na década de 1990, enfrentando muitas 

dificuldades financeiras e fracassos políticos e 

ideológicos. Até 2023, os dados mostram que o 

País teve mais de 50 partidos políticos legalmente 

constituídos, caracterizados por vulnerabilidades 

econômicas e ideológicas. Embora existam obs-

táculos, é importante destacar que os partidos 

de oposição guineenses desempenham um 

papel crucial na diversificação das opiniões e no 

estímulo à participação política.

Contudo, é necessário reconhecer que, ao criar 

um ambiente propício à pluralidade política, as 

novas organizações partidárias na Guiné-Bissau 

contribuem para o aumento da polarização e 

fragmentação social através da disseminação 

de discursos de ódio, de pertença étnica, tribal 

e religiosa, o que ameaça a estabilidade política 

nacional. Dessa forma, o Estado guineense pre-

cisa aprimorar mecanismos legais para mitigar 

declarações públicas dos partidos, preservando 

a pluralidade partidária e, ao mesmo tempo, 

garantindo a soberania nacional e a estabilidade 

sociocultural do País.

A maioria dos partidos políticos guineenses 

sustenta suas atividades com diversos fundos de 

origem incerta, o que representa uma ameaça 

à soberania interna da Guiné-Bissau. Portanto, é 

necessário regular o financiamento dos partidos 

políticos para reduzir o relacionamento promíscuo 

entre doadores e agentes políticos, fomentando 

mecanismos que proporcionem maiores igual-

dade e equilíbrio na disputa eleitoral, conforme 

os princípios basilares da democracia.

Embora o Estado guineense seja o principal 

responsável pela elaboração das normas e fis-

calização do financiamento político e eleitoral, é 

necessário mobilizar e envolver todos os setores 

sociais nas atividades de controle. Isso inclui os 

meios de comunicação de massa, que têm um 

papel crucial na investigação e divulgação de 

informações sobre o descumprimento da lei 

eleitoral, e as Organizações da Sociedade Civil 

(ONGs), que também são capazes de promover 

ações cívicas contra atividades irregulares no País.
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